
---------_ ---......
APRO 'ADO EM -- _.A v ~- a DISCUSSAO E

~~TAÇ .f; .1~ j20riÓ;'"

~.~L"::=



t
ASSEMBLEIALEGISLATIVADOESTADODEGOIÁs
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Oficio nO894-P
Goiânia, 10 de novembro de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei nO 401, aprovado em sessão realizada no dia 09 de novembro do corrente ano, de autoria
dessa GOVERNADORIA, que dispõe sobre a criação, na Polícia Militar do Estado de Goiás, do
Batalhão que especifica e dá outras providências.

Atenciosamente,

http://www.assernbleia.go.gov.br
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ESTADO DE GOIÁS
. • ASSEMBLEIALEGISLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 401, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2016.
LEI N° , DE DE DE 2016.

Dispõe sobre a criação, na Polícia Militar do
Estado de Goiás, do Batalhão que especifica
e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. lO, inciso VIII, da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica criado, na Polícia Militar do Estado de Goiás, compondo o Comando
de Policiamento Rodoviário, o Batalhão de Polícia Militar Fazendária -BPMF AZ-, sediado na
Capital do Estado, com atuação em todo o território goiano e instalações nas dependências da
Secretaria de Estado da Fazenda.

Parágrafo único. Sem preJUlzo das atribuições estatutárias e regulamentares
inerentes às atuações das unidades de policiamento rodoviário cabe ao BPMF AZ:

I - garantir a segurança e o apoio necessários às ações do Fisco Estadual,
desenvolvidas nas atividades de tributação, fiscalização e arrecadação tributárias, principalmente
na repressão aos crimes de sonegação fiscal e contra a ordem tributária;

II - assessorar a Secretaria Estadual da Fazenda na tomada de decisões relativas à
segurança institucional, à segurança de dignitários e à atividade de inteligência policial,
relativamente à Pasta.

Art. 2° A Secretaria Estadual da Fazenda fica responsável por:

I - dotar o BPMF AZ dos meios necessários à logística de suas atividades
operacionais, tais como veículos e equipamentos;

II - custear diárias dos militares do BPMF AZ;

III - fornecer instalações fisicas e materiais necessários ao desenvolvimento das
atividades administrativas do BPMF AZ.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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LEI N° 19.610, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2016.

Altera a leI nO 13.194/97. que trata de
matéria trIbutiria.

A ASSEMBLEJA LEGISLAnVA DO ESTADO DE GOIÁS, nOI

lermos do Irt. 10 da ConltltlJlçao Estadual, deereta e eu $8ndono a &egulnte Lei:

Art. ,. A lei n" 13.194. de 26 de deZembro de 1997. passa a vigorar
com. seguinte .haraplO;

•Art.'J!' •.•........

11 ••••••

~ 28. O CféCfitooutorgado de que trlta 8 aUnsa -vi do inciso 11deste
artigo poder4 ser concedido ao estabelecimento Industrial
btneflCilllriodo Programa de Desenvolvimento Industrial em Goiãs -
PRODUZIR-, que Investir na execUÇão do projeto de obrea eMa de

InfraMtruturll para apetfeiçoamenlo 1og1atlco d. distribuiçlo da
produçao, nos tert1'lO&e nas condiç6es utabeloddos em lermo de
acordo de regime especial celebrado com a See:tetarla da Fazenda,
observado o seguinte:

I •• 'ftuiçlo do beneficio fica condicionada A aprovaçAo de projeto
especfflOOpela secretaria de Estado da Fazenda que deve conter no
mlnlmO;

a) o valor da obra de infraestrutura para aperfeiçoamento loglltico
da diltrlbulçlO da produçAo com o correspondente cronograma
f1~fln8nc::eiro:

b) a data de Inicio e 8 data prevista para o ténnino das obras;

11.o valor do c:rédllooutorgado:

a) 11mIta-seao valof investido na execuçao do projeto de otns civis
de Infraestrutura para aperfelQOafTlentologlstlco da distribuição da
prodl!ÇêO, tais como plvimentaçao de rodovias de ace$SO;
manutençlO e &inallzaÇlO de trechos de rodovia j4 pavimentada;
bem como construçAo de ponte de aeesao ao empreendimento;

b) deve ser apropriado em parcelas mensais. iguais e sucessivas, a
partir do perlodo de apuração llegulnte ao da conelu,Ao da obra e da
comprovaçAo do valor investido. conforme definido no lermo de'
acordo;

111- I execuçAo das obru pode ser realizada Isoladamente pela
empresa ou em consórcio com outras empresas .stabelecldas em
GoUIs, de fonna que 0$ respectivos créditos sejam alocados na
proporçAo dO'lnvestimento de cada um dos coolordados.

.....................•......• (NR)

Art. r VETADO.

M 3' Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçao.

pALÁao DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS,.m Goilnia.
02di,~" 2016,"6' da R_

MARCONI FERREIRA PERllLO JÚNIOR
AnI Car1.Abrto Costa

LEI N° 19.611, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2016.

Altera o art. 2' da Lei n" 13.1G4, de 26 de
de:zembto de 1997, que trata de matéN
tribuüiri•. e d' outrh pro~ci".

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOlAs. nos termos dO

art. 10 a ConttituiçloEslMfua!,dec:rm.. eu sanciono. seguinte Lei:

M. l' O..,. ~ di! Lein. 13.1a4, dt 26 de deZembro de 1997, pasu:.
vigcnr com u seguirus alt-.çOes:

.Ntr .

li.

1.) equlvaJenteI ÇÜCI9Io de 1tIl13% (treze por cento) 'obre o valor da
respectIvI baU ele eMculo,RI "Ida lntImI, mantidoo sistama normal di
c:ompenr.açlodo iqloIto, com ~ e chope IIrtesaneiaproduzidos pe!ó
~~o~.observ~ooMgUintJ:

1. IIp1cHe Inc:lusNelOtn o valor da base ÓIl eâlcu10da lU~içlO

tribUiitla.tipótete: llTlque o crteSIIooutorgadOlimitado. IItt 10'4 (de por
oenlot.

2.~;

2.1 tnlcrDc:«vejar, • pessoI jurldic:llcuj. produçlo anual de cervejll •
chope aneSlnals. ~ .0 lomatOrlOd. prucluçto ele todos os
NUS estabeIecfmltrt, lnc:Iusiwos carltteriUdol como control~ora.
control8da, co/"lg.cJI,In*dlPenderteS ou lIOb o controle socIftãrio OIJ:

ildmlnlttratNocotruTI, nIo Mja SUperiorli 5.000.000 (cincomilh6n) de,-
2.2 cerveja ou chope •••• nal. O produtoelaborado li partirde mosto cUjo
exb"ItoprimitivotontInhI no mlnlmo80% (oitenta por cento) de cereals
ma1tNdos ou extrao de mdI. contonne registro do produtOno Mlnlstérío
dlAgtk:lAturIl,Pecu*i.e~:

2.3 PIl1 erllito de coneeaIo do beneficio constante na alinu "z". os
•• belecirnentol dfMfIo atender aos r8QUisltospresallo~ pari I'
~ •• c:onstánteSnotubitIlTl2,1.

u) equiYaIIrnteIIq)icaçIo de Illé 5% (cincopor cento) SOM o valor d.
re5pectiva baN M cMcuIonI tafdl! IrUreltadual, m.rtido o sistema
nonnaI de ~uçio do trnposIo, com caft lOlTado ou moldo
indLlltrtll2adono Estado de Golas:

8.0) equtvalerte , .picaçlo de Me 5lJIe(cincopor certo) sobre o valor da
retpIiCÜYIbise ele c6Icl.IOna saldl Interestadual. mantido o sisterTlÍl
nonnaI de compenuçlo do imposco.com ~ produZidono Estado cs.
GoliI;

VlIJ • lMnQIo do ICMS. inclusive quam * manutençlo do crédito,
Inddenle na 1UCftIIva. .-Ida il"iernn de trigo. com destino •
irlduItriIIIuçIo.

................. _.•(NR)

Mo r Na tipót.eM OI Inexilttnc:lllde cr6cbtotrlb&4lrloconsIituldo em
funçlo do uso IncII'Vidode beMfido fica dispensado ° ato homoIog~o da
Adlrini1trIçIo TribuUIfi.pnll convaildac;lodequelJ'ata al. n.19.280, de 04 de mlio
de2Q16.

PIfá;I'Ifo (mico.A convarsdaçAociependerádo cumprimentociosrequisltoa
exigidos na Ieg1slIÇlotrIbI.iãr\ll• ••• suja I 1Jt.nor homokIglçto, por melo ~
auditorian5*lfiCl, da acordocomo intertIue da SecretarII di EItadOda F.azenda.

Arl ~ FicIm convaIidadoIOI PlgamentOl intempestivos, realizados .,.
eo (MUenta) dln llpós • pubIicaçIodnU L.I. com atualiz:lçAomonet6ri1e 8Cf6scirnos
legais jnV\Itoa na legIUçio tI'itlI.A6naestadual, reIIltivos, contribcJiçlo.0 Fundo de
EquillbrtoF'15CIIdo Tesouro EI1aduaI.f'UNEFTE•. iRltituldopelIIt-l n. 18.195,de 07 de
janeirode 2016.

Pw6gl'lfo ÚI'ÍCCI.Os pagwantOs reaIJzadoI;no prazo estltlelecido neste
artigo irrlpIam • 00IWIÜdIÇI0di l.tIIiUçIodos mpectivos beneficios ftseais sujeitos *
contribIJiçIo110FUNEFTE. .

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, Im GoIAn1a,

02 de ~ de 2016,128'd._,..

MARCONl FERREIRA. PERILlO J(!NIOR

AMcalllAbrtoCostl

LEI N° 19.612, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2016.

1. Oisp6e sobre 8 criaçlo, na Policia Mi6tar do
r,;".t\~ ~~O Estado de GoI*s, do BatalhA0 que especlfrea
~\J e d6 outras provldêncj~s.

A ASSEIlBLElA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GoIÁS. no.
termoe do art. 10,lnclso VIII,da Constltuiçlo Estadual. decn!ltale eu sanciono a
aeguinteLel:

Art. 1. Fica criado, na Polida MilitardOEstado de GoiAs, compondo
o Comando ele Policiamento Rodovitrio. o Batalha0 de Policia MilitarFazendtulli
-8PMFAZ-. sediado na Capital do Estado, com atuaçao em todo o terrttorio
goiano e instaIaÇllel nas depend6nc1n di Sec:tNria de Estado da Fazendll. '

PanIIgrafo Onlco. Sem prejulzo das atribUlçoe' esl8M4rias •
regulamentares Inerentes às atuaç6es das unidades de polleiamento rodovlãl'iq
cabe ao BPMFAZ:

I - garantir a aegurança e o apoio necessarlos u aÇ6es do Fisco
EstadUal. desenvoMda. nas ativldades cs. bibutaçlo, fiacaliz.açAOe anecadaçlO
tflbUtirlal, prtnclpalmente na repres&io aos crimes de sonegaçAo fIScal e contra 11
ordemtJ1bUtiria:

11- asaeasom I Sec::retaria Estadual da Fazenda na tomada de
decilOea relatlvu i segurança institucional•• &egurança de dignitârios e â
lltividlde de InteUgêncillpolicial. relativamente. Pasta.

Art.2'VETAOO.

Art. ~ Esta Lei entra em vigor na data de sua pUblicaçlo.

PALÁctO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia.
01 de ~ de2016,12"d'Repúblk:a.

MA,RCONIFERREIRAPER1LLOJIJNIOR
.10M EJIon de Figuerado JloiniOr

LEI N° 19.613, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2016.

AlIera li lei n' 18.673, de 21 de novembro de
2014, que dispOe sobre os serviços de

transporte rodovlârio Intermunicipal de

paasageiros no Estado de Goiãl e di outras
prcMdéncias .

A J.SSEIlBLElA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GoIÁs, 1\0$

tet'MOIdo art. 10da Conltitulçlo Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

M ,. O alt. 11 da Lei n" 18.673, de 21 de novembrO de 2014,
passa a vigorar ac:re.cldo do i :ze,licando o seu parágrafo único renumerado para

S 1~

.Art.11 .

S 1' .

g 2' O prazo de experi!nda previsto na allnea .r do Inciso 11deste
artigo po6erá ser dispensadO para as empresas interessadas nos
serviços de baixa demanda operacional ou nos percursos com
viabilidade econOmlca In~gnificante. conforme definido em resoluçao
do ente re"ulador."(NR)

Art.'J!'VETADO.

Art. ,. O Inc:iao11do art. 34 da lei nO18.613, de 21 de novembro de
2014, pasaa a vigorar com a seguinte redaÇlo:

.Art. 34 .••.••.....

1.••.•

11_ •••. i1cenclllclos e reglatrados em nome da concessionária.
permllslonâ"ia, autorlzatâria. empresa ou instlluiçAO pelo
Departamento Eataelual de Transito -DETRAN- do Estado de

"""'."(NR)

Art. 4' O art. 35 da lei nO18.673. de 21 de novembro de 2014.
passa. >Agorarcom o seguinte acréscimo:

.Art.35 .......•.

Pal1tgrafo (mico. As atMcIadn de fiscalizaçlO serAo exercidas por
agentes públleos devidamente designadol e credenciados pela
Agênela Goiana de RegulaçAo, Controle e FIscalizaçAo de serviços
Públicos." (NR)

Att. 5'VETADO.

Art. ao Ficam revogadOS:

l-VETADO.

11- o art. 24-G da Lei r(' 13.569, de 27 de dezembro de 1999.

Art. 7' Esta Lel.ntra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS,

GolAnla, 02 ct. ¥.e de 2016, 12aa da RepOblic.a.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

LEI N° 19.614, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2016.
Institula Semana Estadual 'de Consdentização
tobre a E.dtr05e MúIlipla

A ASSEMBlEIA LEGISLATtVA 00 ESTADO DE GOlAS, nos termos do

Ill't.10dli ConstiIUçIoEIWduIiI.decr1tI eeu J&ncionoaNgUlnteleI:

M l' fica inItlIulcIa• Semane Estadual de Conscientização sobre I
Etclerose MOItIpIa,• UI' ruliDdl. anuaJmenle,nos cfilS24.30 de ~to.

M 'Z'A S8m1J'lIEstadual de Consclertizaçlo sobre a Esderose MúItlpla
t.-n comoobjeú'lOS,npecI,lmInte:

I - consa.ntiw I popuI~ por meio de procedimentos Informativos,
educMivol. organiDtlvoI. como deblltM, paIettrIIs• outros eventos com especialistas,
lebre OIm.1es provocadosplN doença e fotrr\lSde ttat6-la:
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